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			APRESENTAÇÃO


			A temática da formação docente tem ganhado maior visibilidade e espaço nas pesquisas em todo cenário brasileiro, sobretudo a partir da década de 90 quando as políticas públicas se intensificam e reconhecem a urgência de se construir estudos e investigações que atravessem as práticas pedagógicas, sendo a escola/a universidade um espaço fértil e necessário para o desenvolvimento profissional do professor.


			Nessa direção, a obra “FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CENÁRIO CONTEMPORÂNEO: Práticas, experiências e aprendizagens em discussão” é um convite a você leitor, a conhecer algumas pesquisas desenvolvidas por pesquisadores/ professores potiguares sobre os desafios que vivenciam no contexto educacional e que refletem diretamente em nossa profissão.


			Por isso, acreditamos que investir em discussões/pesquisas sobre a formação de professores e suas nuances na contemporaneidade, tem se tornado a cada dia mais necessário por acreditarmos que a construção de uma educação pública e de qualidade pautada nos princípios de equidade exige de todos nós, esse comprometimento diário com a nossa profissão.


			Boa leitura


		


	

		


		

			A FUNÇÃO DA FAMÍLIA NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR DA CRIANÇA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: contribuições para o processo de ensino e aprendizagem


			Francisco Daniel dos Anjos1


			Lucineide Crisóstomo da Silva dos Anjos2


			Maria do Socorro Pinheiro dos Santos3


			Introdução


			Este estudo busca compreender o papel essencial da família no processo de inclusão escolar da criança com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e destacar como sua participação ativa contribui para o desenvolvimento dinâmico e flexível da criança. Tal envolvimento permite ao educando interagir com a sociedade, aprimorar suas potencialidades e ampliar sua capacidade de ação e tomada de decisões. A pesquisa foi realizada na Escola Municipal Presidente Costa e Silva, localizada em Serra de São Bento, RN, por meio de uma abordagem qualitativa.


			A discussão sobre a temática da inclusão a partir dos anos 90 vem ganhando maior visibilidade e reconhecendo sobre a urgência de se construir uma sociedade para todos, valorizando e respeitando as especificidades de cada sujeito.


			Assim, no contexto educacional contemporâneo, as escolas frequentemente acolhem crianças com diferentes deficiências, distúrbios ou transtornos que podem impactar o processo de aprendizagem. Entre essas condições, o TEA se destaca pela crescente atenção que tem recebido de professores, psicólogos e psicopedagogos, que enfrentam o desafio de diagnosticar, compreender e intervir de forma a facilitar o aprendizado e melhorar a qualidade de vida desses indivíduos. Segundo Silva et al. (2012), cada criança com TEA apresenta habilidades únicas que devem ser cuidadosamente avaliadas, de modo que as intervenções pedagógicas e terapêuticas sejam orientadas para o avanço contínuo em diferentes etapas de desenvolvimento.


			Como o TEA não é detectável por exames clínicos, mas sim por meio da observação do comportamento e do desenvolvimento, torna-se fundamental explorar a história do autismo, suas características e níveis, além de compreender os processos de diagnóstico e intervenção. Essa compreensão é vital para facilitar a inclusão escolar e a convivência social da criança com TEA, promovendo seu crescimento cognitivo e emocional.


			Este artigo também buscou discutir o papel da família como um elemento central no processo de inclusão escolar da criança autista, considerando suas interações com a escola e os professores. Fundamentada em uma pesquisa qualitativa e de cunho bibliográfico, a metodologia incluiu entrevistas para coletar dados e desenvolver reflexões sobre o trabalho pedagógico voltado à inclusão.


			Ao longo desta discussão, enfatiza-se a importância do diagnóstico precoce, da formação continuada de professores e do envolvimento ativo da família. A pesquisa destaca que, ao compreender as características do TEA e colaborar com profissionais capacitados, a família desempenha um papel indispensável no processo de inclusão escolar, contribuindo para o pleno desenvolvimento e a qualidade de vida da criança.


			A temática da inclusão ao longo dos tempos: um olhar histórico


			O atendimento educacional às pessoas com deficiência no Brasil remonta à época do Império, quando foram criadas as primeiras instituições específicas a essa especificamente. Entre eles, destacam-se o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, hoje denominado Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos Mudos, fundado em 1857, atualmente conhecido como Instituto Nacional da Educação dos Surdos (INES), ambos localizados não, Rio de Janeiro.


			No início do século XX, avanços significativos marcaram a ampliação desse atendimento. Em 1926, foi fundado o Instituto Pestalozzi, especializado no suporte a pessoas com deficiência intelectual. Posteriormente, em 1954, surgiu a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), e em 1945, Helena Antipoff inaugurou o primeiro atendimento educacional especializado para pessoas com altas habilidades ou superdotação na Sociedade Pestalozzi.


			A Constituição Federal de 1988 trouxe um marco fundamental ao estabelecer, no artigo 3º, inciso IV, o compromisso de promover o bem de todos, sem discriminação, e ao garantir, no artigo 205, o direito à educação para todos. Este direito é reforçado no artigo 208, que assegura o atendimento educacional especializado na rede regular de ensino, e no artigo 206, que determina a igualdade de condições de acesso e permanência na escola como princípio básico. Complementando, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069/1990, reforça a obrigatoriedade de matrícula de crianças na rede regular de ensino, sob responsabilidade dos pais ou tutores.


			Apesar desses avanços legais, foi somente a partir da década de 1990 que as políticas públicas começaram a ser inovações para promover a inclusão de pessoas com deficiência. Especificamente para indivíduos com Transtorno do Espectro Autista (TEA), destaca-se a Política Nacional de Educação na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (2014), que garantem o direito à educação inclusiva.


			Conforme o Decreto Nº 8.368/2014, o Artigo 4º estabelece que é dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade garantir o direito da pessoa com TEA à educação em um sistema educacional inclusivo, abrangendo desde a educação infantil até o ensino superior. Esse dispositivo não apenas garante o ingresso do aluno com TEA na escola regular, mas também reforça a necessidade de sua permanência e do oferecimento de condições que favoreçam seu desenvolvimento e aprendizagem.


			No entanto, para que a inclusão escolar de fato aconteça, é necessário que as escolas se preparem para acolher esses educandos. Essa preparação inclui compreender as particularidades do Transtorno do Espectro Autista, implementar adaptações no ambiente escolar e capacitar os profissionais para lidar com as necessidades específicas desses alunos, promovendo, assim, uma inclusão real e efetiva.


			Inclusão escolar no estado do Rio Grande do Norte


			No estado do Rio Grande do Norte, a inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e outras deficiências é regida por um conjunto de normativas que busca garantir o acesso e permanência desses alunos no sistema educacional regular, com suporte especializado conforme suas necessidades. O Conselho Estadual de Educação, em conformidade com a Constituição Federal (artigos 205, 206 e 208) e outras legislações relevantes, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9.394/96, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), estabelece as diretrizes para a inclusão educacional no estado.


			A Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, por exemplo, define normas para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) de alunos com deficiência, transtornos do espectro autista e transtornos específicos de aprendizagem. A normativa garante que os alunos do público-alvo da Educação Especial recebam atendimento especializado desde a Educação Infantil até a Educação Básica. De acordo com o Art. 1º da resolução, as instituições de ensino do Rio Grande do Norte devem fornecer esse atendimento dentro do sistema estadual de ensino.


			Nos respaldamos ainda na Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), que tem como direção a oferta de apoio educacional contínuo e especializado. Em relação ao TEA, o Art. 4º da Resolução define que alunos com esse transtorno, caracterizado por alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, dificuldades nas relações sociais e na comunicação, devem ter acesso ao AEE nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Essas salas devem ser equipadas com materiais didáticos específicos e compostos por profissionais especializados para atender às demandas de aprendizagem dos alunos.


			No caso de a escola não oferecer o AEE diretamente, o serviço pode ser disponibilizado em Centros de Atendimento Educacional Especializado ou em instituições conveniadas com o poder público, como aquelas de caráter comunitário, confessionais ou filantrópicos. De acordo com o Art. 6º, o Estado deve garantir que esses centros atendam com a mesma qualidade e eficácia aplicáveis à rede pública.


			Além disso, a avaliação de ingresso do aluno com TEA deve ser realizada de maneira cuidadosa, com o objetivo de organizar as turmas de forma inclusiva e identificar as necessidades de apoio e serviços especializados. A avaliação de aprendizagem desses estudantes, como estabelece o art. 16º, será realizado sem o objetivo de promoção, mas com foco no acompanhamento do desenvolvimento e nas estratégias de ensino implementadas.


			Por fim, o Art. 26º da Resolução destaca a importância da formação continuada para os educadores da rede pública estadual, a fim de que possam atender às necessidades de aprendizagem de alunos com deficiência e transtornos como o TEA, favorecendo dessa forma a construção de uma educação mais justa, igualitária e pautada nos princípios éticos e democráticos. O Estado deve promover capacitação contínua para que os docentes possuam a competência técnica necessária para garantir o sucesso da inclusão educacional e o desenvolvimento pleno desses alunos.


			A família no processo de inclusão escolar: breves reflexões


			Consideramos nesse estudo que a família ocupa um papel fundamental no processo de inclusão, pois atua como mediadora de experiências sociais, emocionais e educacionais, contribuindo para a formação de vínculos e para a promoção de um ambiente acolhedor e de suporte às necessidades individuais.


			A “Declaração de Salamanca” destaca a importância da participação da família no processo de inclusão escolar, enfatizando a necessidade de colaboração entre pais, comunidade e organizações de pessoas com deficiência. De acordo com o documento, é fundamental que esses grupos participem ativamente no planejamento e na tomada de decisões sobre os serviços destinados a atender às necessidades educacionais especiais. A declaração afirma:


			“[...] encorajem e facilitem a participação de pais, comunidade e organizações de pessoas portadoras de deficiências nos processos de planejamento e tomada de decisões concernentes à provisão de serviços para necessidades educacionais especiais” (1994, p. 2).


			Essa parceria entre a família, os professores e os profissionais da escola são essenciais para garantir uma inclusão eficaz. Quando a relação entre esses envolvidos é bem estabelecida, as chances de alcançar um nível significativo de participação e sucesso para todos os alunos, incluindo os com necessidades educacionais especiais, aumentam consideravelmente.


			A família desempenha um papel central nesse processo, sendo a primeira responsável pela formação inicial da criança. No contexto da inclusão escolar, o apoio contínuo da família, em colaboração com os profissionais da educação, pode proporcionar um desenvolvimento educacional mais completo. Tanaka (2010, p. 115) ressalta que:


			“A família do aluno especial é a principal responsável pelas ações do seu filho com necessidades especiais, visto que é ela quem lhe oferece a primeira formação. Na integração/inclusão escolar, o aluno com apoio dos profissionais e da família, poderá adquirir competências ainda maiores, se tiver um envolvimento como a ‘parceria’”.


			No entanto, a sociedade ainda não está totalmente preparada para promover a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais. A inclusão exige uma colaboração ativa entre escola e comunidade. Por isso, é fundamental que as famílias compreendam o papel essencial que desempenham no contexto escolar e social, e que reconheçam a influência significativa que exercem sobre a vida do aluno. Além disso, é importante que os educadores compreendam o valor do envolvimento familiar, não apenas para o acompanhamento do desenvolvimento do aluno, mas também para o fortalecimento da própria dinâmica familiar, fazendo dela um agente ativo no processo de inclusão.


			Nessa perspectiva, defendemos nessa pesquisa que o engajamento da família no processo de inclusão escolar é um fator crucial para o sucesso da educação de alunos com necessidades educacionais especiais. Esse envolvimento é indispensável para o desenvolvimento da individualidade do aluno, permitindo-lhe participar ativamente da sociedade. Contudo, para que a inclusão seja efetiva, é necessária a ação conjunta de diversos setores da sociedade, promovendo uma mudança cultural que valorize a diversidade e as potencialidades humanas.


			A família que busca informações sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e se dispõe à inclusão escolar e ao tratamento de seu filho contribui de maneira significativa para o desenvolvimento do educando. A interação entre os gestores, professores, colegas de classe e todo o ambiente escolar é fundamental para que a compreensão sobre o transtorno se amplie e novas formas de lidar com ele sejam encontradas (Soares, 2019).


			O desenvolvimento da criança com TEA depende não apenas de uma adaptação escolar adequada e da capacitação dos profissionais envolvidos, mas também de um forte envolvimento entre escola e família. A participação ativa da família no planejamento educacional e no acompanhamento das necessidades do filho é essencial para garantir uma educação de qualidade. As famílias devem entender que existem recursos e redes de apoio que atendem às necessidades específicas das crianças com TEA, ajudando-as a se adaptarem ao transtorno.


			Ao buscar uma escola que inclua seu filho autista, a família está contribuindo diretamente para o desenvolvimento educacional e social da criança. Mesmo que muitos alunos com TEA sejam incluídos mais tarde, durante a adolescência, é papel da escola ser parceira dessa jornada. A instituição escolar deve apoiar tanto o aluno quanto a família, fornecendo recursos como auxiliares para os professores, treinamentos para todos os envolvidos e criando um ambiente enriquecedor que favoreça a aprendizagem de todos os alunos.


			Resultados e discussão


			A partir do questionário aplicado às professoras e ao responsável do aluno, foram obtidos os seguintes resultados, que serão analisados à luz do referencial teórico e dos objetivos propostos. Os dados foram organizados em categorias com base nas respostas dos participantes e na fundamentação teórica adotada. As categorias formadas foram: Concepções sobre inclusão escolar, Definições sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e A participação da família para a aprendizagem dos alunos com TEA. O objetivo deste estudo é apresentar uma análise do questionário, refletindo sobre os resultados obtidos, com base na teoria utilizada.


			


			Concepções sobre Inclusão Escolar


			Quadro 1 - Resposta da 1ª Professora


			

				

					

				

				

					

							

							1ª Professora


						

					


					

							

							Quando questionada sobre o conceito de inclusão escolar, a professora não detalhou a sua resposta, mas destacou a importância da inclusão, principalmente em relação ao convívio social: “A inclusão escolar, partindo do princípio de que as crianças, sejam elas normais ou atípicas, estão inseridas na sociedade, a inclusão escolar é necessária. E é importante para que as crianças convivam com pessoas com deficiência. A inclusão ajuda muito na socialização das crianças com a diversidade e permite que elas aprendam a respeitar as particularidades de cada uma.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			A concepção desta professora é que a inclusão é um processo indispensável, pois a sociedade não pode evitar a convivência com a diversidade. No entanto, a inclusão vai além do simples convívio, ela precisa ser um meio para o aprendizado e o desenvolvimento pleno de cada indivíduo, independentemente de suas características pessoais. Moriña (2010) apresenta essa definição de inclusão, entendendo-a como um modelo educacional que visa criar escolas onde todos possam participar e serem tratadas como membros valiosos, com o intuito de melhorar a aprendizagem e a participação ativa de todos os alunos.


			Quadro 2 - Resposta da 2ª Professora


			

				

					

				

				

					

							

							2ª Professora


						

					


					

							

							Para a segunda professora, a inclusão não se limita aos alunos com deficiência, abrangendo também questões de raça, religião e outros fatores: “Quando falamos de inclusão escolar, estamos falando de forma geral, incluindo questões religiosas, raça, fatores culturais ... A inclusão escolar, para mim, é proporcionar oportunidade de aprendizagem para todos no ambiente escolar.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			Essa visão corrobora com a concepção de Mantoan (2004), que defende que a inclusão deve ser entendida como uma mudança de perspectiva educacional, que não se restrinja apenas aos alunos com deficiência ou dificuldades de aprendizagem. Ela deve abranger todos os alunos, garantindo que todos, independentemente de suas diferenças, tenham as mesmas oportunidades de aprender e se desenvolver.


			Quadro 3 - Resposta do Responsável


			

				

					

				

				

					

							

							Responsável


						

					


					

							

							O responsável pelo aluno enfatizou que sua preocupação principal é a parte pedagógica do processo de inclusão. Ele relatou que a inclusão é essencial e deve ser adaptada às necessidades da criança com deficiência, mas com um tratamento igualitário: “Pra mim, a inclusão é isso: permitir que a criança tenha acesso ao conteúdo na sala de aula adaptada, como também ser ofertado tudo o que é oferecido para as crianças normais, também estar oferecendo para elas... Ser tratado como as outras crianças são tratadas, não de forma diferente por ela ser uma pessoa com deficiência.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			


			Esse ponto de vista destaca a necessidade de mudanças estruturais na escola, para que ela se adapte constantemente às necessidades dos alunos com deficiência. A simples matrícula desses alunos não é suficiente; é necessária uma transformação contínua para garantir que todos participem do processo de aprendizagem.


			As perguntas que foram apresentadas aos participantes do questionário estão descritas no quadro a seguir:


			Quadro 4 - Questionário


			

				

					

				

				

					

							

							1. Como você define o conceito de inclusão escolar?


							2. Qual é a sua compreensão sobre o Autismo ou Transtorno do Espectro Autista (TEA)?


							3. Na sua opinião, qual a importância da participação da família no ambiente escolar?


						

					


				

			


			FONTE: Elaborada pelas autoras (2024)


			Definições sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA)


			Quadro 5 - Resposta da 1ª Professora


			

				

					

				

				

					

							

							1ª Professora


						

					


					

							

							A professora define o Transtorno do Espectro Autista (TEA) como “uma alteração no desenvolvimento da criança, que traz modificações na comunicação, no comportamento, nas amizades, no desenvolvimento em si do ser humano.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			Essa definição está alinhada com a concepção de Leo Kanner (1943), que descreve o TEA como “um conjunto de características que envolve principalmente um desligamento das relações humanas, dificuldades na aquisição da fala, estereotipias, resistência a mudanças, boa memória e boa aparência”.


			Quadro 6 - Resposta da 2ª Professora


			

				

					

				

				

					

							

							2ª Professora


						

					


					

							

							Para a segunda professora, o TEA ainda é uma condição que está sendo estudada constantemente. Ela destaca que as crianças com autismo apresentam formas diferentes de perceber o mundo: “É um transtorno que nem mesmo os médicos conseguem explicar completamente até hoje. Não se sabe se é hereditário, se ocorre na hora da fecundação, a explicação ainda é incerta... Só sei que as crianças autistas podem apresentar alguns sinais, como dificuldade para interagir socialmente, manter o contato visual e compreender gestos comunicativos. Por isso, como as pessoas dizem que elas têm o seu próprio mundo, mas na verdade elas têm maneiras diferentes de aprender e de se comunicar.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			Quadro 7 - Resposta do Responsável


			

				

					

				

				

					

							

							Responsável


						

					


					

							

							De acordo com o responsável, o Transtorno do Espectro Autista representa um universo novo, tanto para os pais quanto para a escola e a sociedade em geral: “O autismo é uma condição, entre aspas, muito recente... nem mesmo os pesquisadores e cientistas sabem ao certo o que causa o autismo...”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			


			Essa visão corrobora o fato de que o autismo é um transtorno complexo e ainda em estudo, com diagnóstico difícil e múltiplas formas de manifestação. Além disso, a causa exata do autismo ainda não é completamente descoberta pela comunidade científica.


			A Participação da Família para a Aprendizagem dos Alunos com TEA


			Quadro 8 - Resposta da 1ª Professora


			

				

					

				

				

					

							

							1ª Professora


						

					


					

							

							A professora considera a participação da família na escola como fundamental para o bom desenvolvimento do aluno com o Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ela enfatiza a importância de uma parceria contínua entre família e escola: “A família tem que caminhar lado a lado com a escola. A escola e a família precisam manter essa parceria... Então, a escola e a família conversando sobre o comportamento da criança, compartilhando medos, coisas que ela não gosta, relatando oralmente ou por escrito, acredito que isso será melhor para o desenvolvimento da criança. A participação da família na escola é essencial para que o progresso aconteça.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			Quadro 9 - Resposta da 2ª Professora


			

				

					

				

				

					

							

							2ª Professora


						

					


					

							

							A segunda professora destaca que os pais geralmente acompanham bem os filhos e participam das reuniões, e ela procura manter contato constante com as famílias. Ela reforça que essa colaboração é crucial, não apenas para alunos com TEA, mas para todos os alunos: “A escola não pode trabalhar sozinha, é preciso ser um esforço conjunto, família e escola. Porque se só a família se empenha e a escola não, ou vice-versa, o resultado não será esmagador.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			Quadro 10 - Resposta do Responsável


			

				

					

				

				

					

							

							Responsável


						

					


					

							

							A responsável pelo aluno destaca a importância de um trabalho colaborativo, em que todos se ajudem, com o objetivo comum de promover o aprendizado do aluno: “É um trabalho de formiguinha, trabalhar sempre juntos para que os resultados alcancem no futuro...” Ela também enfatiza sua presença constante na escola, dizendo: “Minha participação, acredito que é muito boa. Sempre que for necessário, estou lá, ou mesmo quando não for necessário, eu faço questão de estar presente, cobrando... Procure estar sempre na escola, cobrando, dentro do possível, a parte pedagógica.”


						

					


				

			


			Fonte: Elaborada pelas autoras (2024)


			A importância da participação da família no processo de aprendizagem dos alunos com TEA é clara. O trabalho conjunto entre família e escola, com o foco no mesmo objetivo o desenvolvimento do aluno é essencial. A presença ativa dos pais na vida escolar das crianças contribui significativamente para bons resultados no aprendizado.


			Portanto, a participação da família nas aulas com necessidades educacionais especiais é crucial no processo de inclusão escolar e fundamental para o desenvolvimento pessoal e social dos mesmos.


			


			Considerações finais


			Ao concluir este estudo, é possível destacar que o sucesso da inclusão escolar de crianças com o Transtorno do Espectro Autista (TEA) depende do comprometimento do conjunto de professores, pais, comunidade escolar e todos aqueles envolvidos na vida escolar da criança. Quando todos esses colaboradores atuam de forma integrada, a criança tem garantido o acesso à educação, cumprindo seu direito legal. Nesse processo, a inclusão educacional vai além da simples inserção da criança no ambiente escolar, sendo essencial a promoção de interações recíprocas entre o indivíduo, o meio e os outros. Trata-se de um movimento legal, social e político, que exige o apoio da família, da escola e da sociedade para que a inclusão seja concretizada.


			Os resultados explicitados a partir dessa investigação nos permite reconhecer o papel fundamental da família na inclusão educacional da criança com TEA. Não é um ambiente familiar que se inicie o processo de fácil acesso, acolhimento e inclusão na sociedade e na escola. Apesar das famílias enfrentarem enormes desafios e dificuldades ao longo desse processo, muitas conquistas foram alcançadas para garantir uma inclusão eficaz. Contudo, ainda existem muitos obstáculos a serem superados.


			Apesar de a legislação garantir a inclusão, a realidade muitas vezes não corresponde a essa promessa, especialmente quando se trata da inclusão de crianças com TEA no sistema regular de ensino. Embora lei determine a inclusão, sua aplicação nem sempre é eficaz. É evidente que a educação de crianças autistas exige o desenvolvimento de habilidades sociais, visuais, comportamentais e rotinas estruturadas. Nesse contexto, o apoio familiar é essencial para contribuir na aprendizagem da criança, promovendo o desenvolvimento dessas habilidades, assim como o fortalecimento das competências socioemocionais. Todas essas estratégias são fundamentais para que uma criança com TEA se desenvolva tanto cognitivamente quanto socialmente, com o auxílio da família, ampliando suas possibilidades de aprendizagem e, consequentemente, sua qualidade de vida.


			Por fim, evidenciamos nesse artigo que o presente estudo representa uma contribuição significativa para a formação pessoal e acadêmica, ao permitir uma reflexão sobre um tema de extrema importância: o papel da família no processo de inclusão escolar da criança com TEA. Contudo, é necessário um aprofundamento mais extenso sobre o tema, pois ainda há escassez de materiais que tratam especificamente da questão, o que torna o debate e a pesquisa sobre o assunto ainda mais urgente.
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			O IMPACTO DAS RODAS DE LEITURA NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM E NO DESENVOLVIMENTO DA ORALIDADE E DA ESCUTA ATIVA ENTRE ALUNOS DO ENSINO FUNDAMENTAL I


			Daniele de Souza Fernandes4


			Marinalva Bento Soares5


			Lindalva Cândido de Freitas Silva6


			1. Introdução


			As rodas de leitura são práticas pedagógicas que promovem a interação entre leitores, textos e contextos, funcionando como espaços de troca de ideias e significados. Segundo Cosson (2021, p. 34), “a roda de leitura se configura como um espaço de partilha, onde a literatura se transforma em um catalisador de diálogo e construção coletiva de sentidos”. No contexto educacional, essas práticas têm ganhado destaque por sua capacidade de fomentar o prazer pela leitura, ao mesmo tempo em que desenvolvem habilidades essenciais para o aprendizado, como a oralidade e a escuta ativa. Configura-se como uma prática pedagógica que vai além da simples interação com textos escritos, elas promovem um espaço de troca e diálogo, no qual os participantes compartilham interpretações, sentimentos e reflexões sobre o que foi lido. Essa atividade, quando mediada adequadamente, pode se tornar uma ferramenta poderosa no contexto educacional, favorecendo tanto o aprendizado acadêmico quanto o desenvolvimento de competências socioemocionais.


			No contexto educacional, mais precisamente, nas turmas do ensino fundamental I, as rodas de leitura assumem um papel fundamental ao criar um ambiente de aprendizagem colaborativo, onde a leitura é vivenciada de forma coletiva e significativa. Sendo assim, a leitura em grupo promove não apenas a ampliação do repertório linguístico e cultural dos alunos, mas também fortalece o senso crítico e a capacidade de dialogar. A justificativa para sua implementação na escola reside na contribuição que oferece ao desenvolvimento de competências diversas, como a oralidade, a escuta ativa e a interpretação textual, habilidades indispensáveis para a formação cidadã.


			Como problema de pesquisa buscamos compreender como a prática das rodas de leitura em sala de aula podem favorecer o processo de aprendizagem dos alunos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental em uma escola potiguar?


			Nesse contexto, este artigo tem como objetivo investigar o impacto das rodas de leitura no processo de ensino-aprendizagem, com ênfase no desenvolvimento da oralidade e da escuta ativa entre os alunos. Ao analisar as contribuições dessa prática para a formação educacional, busca-se destacar seu potencial transformador e oferecer subsídios para sua aplicação em diferentes contextos pedagógicos.


			O referencial teórico que norteou essa investigação foi construído a partir dos estudos de: Brasil (2018), Freire (1996), Solé (1998), Cosson (2021), dentre outros. A metodologia que caracteriza essa pesquisa é ne abordagem qualitativa, a partir de uma revisão bibliográfica em repositórios que apresentam boa avaliação pelo estrato CAPES sobre a temática em análise.


			No cenário escolar, as rodas de leitura destacam-se por sua capacidade de estimular o interesse pela leitura e promover o protagonismo dos alunos. Ao oferecer um ambiente colaborativo, em que diferentes vozes são ouvidas, essa prática contribui para o desenvolvimento da oralidade, da escuta ativa e da empatia, habilidades essenciais para a formação integral dos estudantes. Além disso, ao trabalharem com diferentes gêneros textuais, as rodas de leitura ampliam o repertório cultural e crítico dos participantes, fortalecendo sua capacidade de análise e interpretação.


			2. O processo de ensino-aprendizagem e o papel da leitura


			O processo de ensino-aprendizagem envolve uma construção contínua de conhecimentos, habilidades e valores que são mediadas por diversos fatores, sendo a leitura um dos mais significativos. Freire (1996) em seu livro Pedagogia da Autonomia destaca que a leitura é um ato de compreensão e recriação do mundo, sendo indispensável para o desenvolvimento crítico e criativo dos alunos. Por meio dela, os estudantes não apenas acessam informações, mas também ampliam sua visão de mundo e constroem significados a partir de suas próprias experiências.


			Defendemos nesse escrito que a leitura desempenha um papel central no ensino-aprendizagem porque está diretamente relacionada ao desenvolvimento de competências linguísticas e cognitivas. Solé (1998) em seu livro Estratégias de leitura, afirma que o ato de ler é um processo ativo, no qual o leitor estabelece conexões entre o texto e seus conhecimentos prévios, atribuindo sentidos e elaborando novas compreensões. Assim, ela não é apenas uma habilidade mecânica, mas uma prática que envolve interpretação, reflexão e produção de conhecimento.


			Para que a leitura cumpra seu papel no processo de ensino-aprendizagem, é fundamental que seja abordada de forma significativa. Kato (1985) reforça que a formação de leitores críticos depende de práticas que despertem o interesse e o engajamento dos alunos. A escola, nesse sentido, deve atuar como mediadora, oferecendo estratégias e recursos que promovam uma relação prazerosa e produtiva com os textos. Além disso, a leitura possui uma dimensão social que não pode ser ignorada. De acordo com Cosson (2021), ela é uma prática cultural que permite aos indivíduos interagir com o mundo ao seu redor, compreender diferentes perspectivas e dialogar com outras vozes. Nesse sentido, práticas pedagógicas que incentivam a leitura compartilhada, como as rodas de leitura, são essenciais para a construção de uma aprendizagem colaborativa e significativa.


			Dessa forma, a leitura se configura como um elemento transformador no processo de ensino-aprendizagem, ao possibilitar o desenvolvimento integral dos estudantes e ao prepará-los para enfrentar os desafios de uma sociedade cada vez mais complexa e exigente. O engajamento dos alunos com textos escritos é um aspecto essencial para o sucesso no processo de ensino-aprendizagem, pois influencia diretamente o desenvolvimento de habilidades de leitura, interpretação e pensamento crítico. Para Solé (1998), A leitura é uma prática complexa que envolve a construção ativa de significados, sendo fundamental que os alunos sejam motivados a participar de atividades que os estimulem a interagir com os textos de maneira significativa.


			Nesse contexto, práticas pedagógicas que promovam o engajamento são imprescindíveis, pois elas ajudam a tornar a leitura uma atividade prazerosa e relevante para os estudantes. Segundo Freire (1987), em seu livro “A importância do ato de ler” “a leitura do mundo precede a leitura da palavra, e o ato de ler deve ser entendido como um processo dialógico”. Isso significa que o engajamento com textos escritos deve partir de experiências e contextos próximos à realidade dos alunos, favorecendo a identificação e a motivação. Além disso, práticas diversificadas, como a leitura compartilhada, as rodas de leitura e projetos interdisciplinares, têm mostrado grande eficácia na promoção do engajamento. Para Smith e Wilhelm (2002), “O uso de estratégias inovadoras que combinem textos literários, digitais e não ficcionais pode despertar maior interesse nos alunos, conectando-os com temas que refletem suas vivências e inquietações”. A mediação do professor também desempenha um papel crucial nesse processo. Rego (2012) destaca que o educador, ao atuar como facilitador, pode criar condições para que os alunos se sintam desafiados e, ao mesmo tempo, seguros para explorar os textos, compartilhar interpretações e construir significados coletivamente.


			Portanto, promover o engajamento dos alunos com textos escritos não é apenas uma questão metodológica, mas também um compromisso com a formação de leitores críticos e autônomos. Ao planejar práticas que dialoguem com o universo dos estudantes e valorizem suas experiências, os educadores contribuem significativamente para a construção de uma relação positiva e produtiva com a leitura


			2.1. Desenvolvimento da oralidade e da escuta ativa na escola


			A oralidade e a escuta ativa são habilidades comunicativas essenciais no ambiente escolar, pois constituem a base para o desenvolvimento do diálogo, da argumentação e da convivência democrática. De acordo com Marcuschi (2001, p. 17), a oralidade é “a manifestação linguística realizada através da fala, em contextos comunicativos diversificados, que envolve a interação entre indivíduos”. No contexto educacional, ela não se limita à reprodução de conteúdos, mas se configura como uma prática que promove a construção de sentidos e o compartilhamento de ideias. Por sua vez, a escuta ativa, conforme Santos (2016, p. 45), “é a capacidade de ouvir de forma intencional, com foco e empatia, buscando compreender não apenas as palavras ditas, mas também os significados implícitos e emocionais da comunicação”. Essa habilidade vai além do simples ato de ouvir, pois exige atenção, reflexão e a capacidade de responder de maneira apropriada, contribuindo para um ambiente de aprendizagem mais colaborativo.


			A integração dessas competências no processo de ensino-aprendizagem é essencial para o desenvolvimento integral dos alunos. Kleiman (1995, p. 84) destaca que “o exercício da oralidade e da escuta ativa na escola promove o letramento crítico, pois estimula a interação entre os sujeitos e o mundo, favorecendo a construção de sentidos e a apropriação do conhecimento”. Nesse sentido, a sala de aula se torna um espaço dinâmico, onde os estudantes aprendem a expressar-se com clareza, respeitar a diversidade de opiniões e compreender diferentes perspectivas. Ao trabalhar a oralidade e a escuta ativa, o professor assume o papel de mediador, criando condições para que os alunos desenvolvam habilidades comunicativas de maneira significativa. Ribeiro (2014, p. 112) afirma que “a promoção de práticas pedagógicas que valorizem o diálogo e a escuta ativa contribui para a formação de cidadãos mais críticos, reflexivos e preparados para participar de forma efetiva na sociedade”.


			Portanto, no contexto educacional, a oralidade e a escuta ativa não são apenas ferramentas para a transmissão de informações, mas práticas fundamentais para a construção de relações, a troca de saberes e o desenvolvimento da cidadania.


			2.2. Rodas de leitura: uma abordagem metodológica


			As rodas de leitura emergem como práticas pedagógicas que buscam democratizar o acesso ao livro e à leitura, promovendo um espaço de troca coletiva e interação entre leitores. Historicamente, essa abordagem foi influenciada por movimentos que defendiam a leitura como um direito universal e uma ferramenta de transformação social. No Brasil, as rodas de leitura ganharam destaque a partir de iniciativas voltadas para o incentivo à leitura em comunidades e escolas, valorizando tanto a literatura quanto as vivências dos participantes.


			No contexto educacional, as rodas de leitura podem ser definidas como momentos organizados para a leitura compartilhada, onde os participantes se reúnem em um ambiente descontraído para ouvir, ler e discutir textos literários ou informativos. Essa prática vai além da decodificação textual, pois busca envolver os leitores em uma experiência significativa, capaz de conectar texto, leitor e realidade. Nesta perspectiva, afirma Cosson (2021, p. 57):
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